
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.067 - PE (2017/0021611-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA E OUTRO(S) - PE011953 
AGRAVADO  : DEUSALINA PEREIRA DA SILVA 
REPR. POR : CLEIDSON DE CARVALHO NUNES 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA DE LEMOS TORRES E OUTRO(S) - 

PE038278 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
II, DO CPC/1973. OMISSÃO INEXISTENTE. MULTA DIÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 2. É 
pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação 
genérica, desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira houve a 
negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente 
para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu expressamente que o 
valor arbitrado a título de astreintes é razoável. A reversão desse entendimento 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Pernambuco, contra decisão desta 

Relatoria assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. OMISSÃO 
INEXISTENTE. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA DIÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 284/STF ao caso em análise. A 

respeito do tema, assevera que é possível perceber claramente o cerne da controvérsia 

instaurada. Ademais, reitera a indicada violação ao art. 535 do CPC/1973 sob o fundamento de 

que não houve manifestação sobre o exorbitante valor fixado a título de multa. Por fim, defende 

que a pretensão recursal não demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, de 

modo que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
II, DO CPC/1973. OMISSÃO INEXISTENTE. MULTA DIÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 2. É 
pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação 
genérica, desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira houve a 
negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente 
para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu expressamente que o 
valor arbitrado a título de astreintes é razoável. A reversão desse entendimento 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

No que se refere à apontada violação ao art. 535, II, do CPC/1973, insta salientar que o 

presente agravo interno não trouxe fundamentação suficiente à infirmar as razões de decidir da 

decisão agravada. Com efeito, o decisum impugnado consignou de maneira bastante clara como 

o Tribunal de origem teria analisado a tese acerca da suposta exorbitância da multa diária 

aplicada, in verbis:

In  casu, o acórdão foi preciso e suficientemente claro no desenvolvimento de 
seus fundamentos. Em verdade, o Tribunal a quo decidiu de forma fundamentada 
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pela manutenção da sentença de procedência, pois: a) o valor fixado a título de 
multa diária se revela razoável eis que a multa possui caráter coercitivo e não 
punitivo; b) de acordo com grau de zelo do profissional, o lugar da prestação de 
serviço e o lugar e importância da causa, o valor imposto em honorários 
advocatícios se revela razoável.
Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao artigo 535, II, do CPC/1973, pois não há que se 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional.  

Ocorre que o ora agravante limitou-se a tecer alegações genéricas no sentido de que 

não houve apreciação sobre o tema. Assim, a decisão monocrática deve ser mantida quanto ao 

ponto. Afinal, o agravo interno não se desincumbiu do ônus em demonstrar a efetiva ausência de 

prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem.

A respeito do tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  MONITÓRIA. 
CHEQUE  PRESCRITO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU 
FALTA  DE  MOTIVAÇÃO  NO  ACÓRDÃO  A  QUO.  DECISUM  
ESTADUAL TODO  FUNDADO  EM  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  N.  
7/STJ.AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Acórdão estadual claro e nítido, sem omissões, obscuridades, contradições ou 
ausência de motivação. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não 
são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há 
vício a suprir; inexistente, portanto, ofensa ao art. 535 do CPC, pois a matéria foi 
devidamente abordada no aresto a quo. 
[...] 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  no  AREsp  638.454/DF,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 10/03/2015)

No tocante à incidência da Súmula 284/STF quanto à pretensa violação ao art. 461 do 

CPC/1973, verifica-se que, mais uma vez, o agravante não trouxe argumentos suficientes a 

combater as razões de decidir expendidas na decisão agravada. Com efeito, não é possível 

deduzir da fundamentação do agravante respeito ao princípio da devolutividade. 

Verifica-se que o presente agravo interno limita-se a defender a inaplicabilidade da 

Súmula 284/STF ao caso, mas não tece qualquer comentário acerca da fundamentação da 

decisão agravada no sentido de que o recorrente não se desincumbiu em demonstrar os motivos 

que ensejam a conclusão acerca da exorbitância do valor impugnado, nem mesmo apresenta 

defesa a fim de comprovar a existência de elementos suficientes à revaloração dos argumentos 
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lançados no acórdão.

Com efeito, o recorrente limitou-se a reiterar sua tese defensiva sem fundamentar 

suficientemente suas razões recursais. A propósito, impende destacar que é pacífico o 

entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação de violação genérica de 

preceitos e normas infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre de que 

maneira houve a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é 

suficiente para fundar recurso especial. Sendo assim, aplica-se o óbice da 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Sobre o tema, o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA VISANDO AO 
RECONHECIMENTO DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE CRÉDITOS ESCRITURAIS VÁLIDOS. COMPENSAÇÃO. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ART. 460 DO 
CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que não há créditos escriturais 
válidos, não havendo falar em direito à compensação.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. O insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa a diversos dispositivos 
legais sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por 
analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
[...]
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 634.136/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
6.4.2015)

Quanto ao valor da multa diária, manifestou-se a Corte de origem (fl. 151 e-STJ):

Quanto ao pedido de redução da multa fixada para o caso de (descumprimento, 
tenho que merece acolhimento parcial a tese do ente público. De fato, a multa 
fixada em R$5.000,00 revela-se um tanto excessiva, ainda que se leve em 
consideração o bem jurídico protegido, qual seja, a qualidade de vida. Nesse 
caminhar, entendo que as astreintes devem ser fixadas R$2.000,00 (dois mil 
reais) por dia de descumprimento.
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E na apreciação dos aclaratórios (fl. 169 e-STJ):

Cumpre ressaltar que o embargante não atentou ao fato de que a multa diária já 
não mais está definida em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mas sim, foi reduzida no 
julgamento do Recurso de Agravo para o montante de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais); valor totalmente compatível com o bem jurídico protegido, qual seja, a 
saúde do embargado (tina devidamente tratado no acórdão embargado).

No que diz respeito ao valor da multa diária, observa-se que o agravante reiterou a tese 

de insurgência e defendeu a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ tão somente com a juntada de 

precedentes sobre a revisão do montante arbitrado a título de multa diária, ou seja, não houve 

qualquer fundamentação sobre o tema. Assim, merece ser mantida a conclusão da decisão 

agravada acerca da incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO DO VALOR DAS ASTREINTES. SÚMULA 7/STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, porquanto o 
acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, 
de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o Tribunal a 
quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo recorrente, elegendo 
fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não configura omissão ou 
qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. Rever os parâmetros utilizados pelo Tribunal de origem, quanto ao valor da 
multa, implica reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede 
de recurso especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 918.900/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535  DO  CPC/73.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. 
MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
VALOR FIXADO PARA ASTREINTES. RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7.
1. Verifica-se, inicialmente,  não  ter  ocorrido  ofensa  ao art. 535 do CPC/73, na 
medida  em  que  o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões  
que  lhe  foram  submetidas,  apreciando  integralmente  a controvérsia  posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça admite, em caráter  
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excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre  irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade  e  da  
proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não  demonstrou  que o valor 
arbitrado, na espécie, seria excessivo, de  forma  que o acórdão recorrido deve 
ser mantido. Óbice da Súmula 7/STJ 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 570.702/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0021611-2 AREsp 1.050.067 / 

PE

Números Origem:  00659060320118170001  02599719  03389862  338986200

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA E OUTRO(S) - PE011953 
AGRAVADO  : DEUSALINA PEREIRA DA SILVA 
REPR. POR : CLEIDSON DE CARVALHO NUNES 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA DE LEMOS TORRES E OUTRO(S) - PE038278 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : GILSON SILVESTRE DA SILVA E OUTRO(S) - PE011953 
AGRAVADO  : DEUSALINA PEREIRA DA SILVA 
REPR. POR : CLEIDSON DE CARVALHO NUNES 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA DE LEMOS TORRES E OUTRO(S) - PE038278 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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